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to baseado na verdade da 
justiça, que tenha como 
princípio inultrapassável 
a dignidade intrínseca do 
ser humano». 

O antigo ministro da Jus-
tiça defendeu, por isso, que 
«a dissonância» entre a re-
tórica dos bons princípios 
e a prática oposta, ba_
seada na ine-
vitabilidade 
da globali-
zação e dos 
mercados , 
exige «um 
maior em-
penhamen-
to ético das 
populações e um urgen-
te sobressalto cívico e de 
cidadania responsável», 
contra «as pressões para 
que a política se conver-
ta num anacronismo face 
a outros poderes não de-
mocráticos». 

«Num Estado de Direi-
to é inaceitável assistir ao 
alastramento da mancha 
da pobreza, à adesão nor-
mal à via do empobreci-
mento e ao discurso culpa-

bilizador da vida acima das 
possibilidades», frisou La-
borinho Lúcio, classifican-
do a pobreza como «uma 
violação dos direitos hu-
manos». E, contudo, «exis-
te conhecimento, ciência 
e tecnologia suficientes, 
mas não se está a conse-
guir rentabilizar isso a bem 

da socieda-
de», cons-
tatou, para 
considerar 
que «talvez  
as elites e os 
meios de co-
municação 
social este-

jam a seguir numa dire-
ção completamente erra-
da», pelo que a constru-
ção do Estado de Direito 
«terá, talvez, que voltar a 
partir da base: a socieda-
de civil». 

Ora, para que o Estado 
volte a assumir «a centra-
lidade da pessoa, em vez 
do crescimento económi-
co desligado da base so-
cial», o antigo governan-
te considera premente «o 

reforço da confiança nas 
pessoas e nas instituições, 
repensando a política e os 
políticos, incluindo os par-
tidos». «Urge credibilizar 
a política e os políticos, o 
que exige a refundação de 
um compromisso ético en-
tre eleitos e eleitores», re-
alçou, alertando que «sem 
Estado não há democracia, 
nem primado da lei, dos di-
reitos humanos e da liber-
dade democrática». 

A conferência enqua-
drou-se na apresentação 
do relatório sobre “A Ana-
tomia da Crise”, um traba-
lho desenvolvido pelo Ob-
servatório sobre Crises e 
Alternativas do Centro de 
Estudos Sociais da Univer-
sidade de Coimbra, que é 
coordenado por Manuel 
Carvalho da Silva, tendo 
sido organizada em par-
ceria com o Centro de In-
vestigação Interdisciplinar 
em Direitos Humanos da 
Escola de Direito da Uni-
versidade do Minho, diri-
gido por Pedro Bacelar de 
Vasconcelos.

Laborinho Lúcio pede ação cívica pela centralidade da pessoa

Laborinho Lúcio realça que «sem Estado não há democracia, nem primado da lei» 
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Estado de Direito incompatível
com alastramento da pobreza
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A pobreza é uma viola-
ção dos direitos humanos, 
com a qual um Estado de 
Direito não pode compac-
tuar, exigindo que a socie-
dade civil assuma uma luta 
cívica e política contra a 
exclusão. Esta foi uma das 
ideias defendidas, ontem, 
pelo antigo ministro da 
Justiça Laborinho Lúcio, 
que alertou para a neces-
sidade de «impedir a ab-
solutização da globaliza-
ção e do poder não demo-
crático dos mercados, que 
centrifugam para a margi-
nalidade absoluta uma por-
ção cada vez maior da hu-
manidade». 

Laborinho Lúcio falava 
na conferência “A Anato-
mia da Crise: identificar 
os problemas para cons-
truir alternativas”, que 
decorreu no salão nobre 
da Reitoria da Univer-
sidade do Minho, onde 
desenvolveu o tema “Es-
tado de Direito e Cidada-
nia”. O antigo governante 
e presidente do Conselho 
Geral da UMinho perspe-
tivou o Estado de Direi-
to como «um objetivo em 
construção», que assen-
ta nos princípios do pri-
mado da lei, do respei-
to pelos  direitos huma-
nos e do pluralismo de-
mocrático. 

Lembrando a evolução 
de um Estado de Direi-
to formal, caracterizado 
pela não interferência do 
Estado nas liberdades in-
dividuais, para um Estado 
Social de Direito, que as-
sumia o propósito de rea-
lizar a igualdade de opor-
tunidades dos cidadãos, 
Laborinho Lúcio conside-
rou que, no último terço 
do século XX e início do 
século XXI, «não tem ha-
vido capacidade de man-
ter o sentido de esperan-
ça num Estado de Direi-

«Urge o reforço da 
confiança nas pessoas 

e nas instituições, 
repensando a política 

e os políticos, incluin-
do os partidos»




